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Aviso n.º 409/2005 (2.ª série) — AP.  — Renovação de contrato
de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por meu despacho de 22 de Outubro do corrente ano e de
acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 139.º da Lei n.º 99/2003,
de 27 de Agosto, e da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, decidi re-
novar, pelo período de três anos, o contrato celebrado com Isabel
Maria Pereira Magalhães, com a categoria de auxiliar de serviços
gerais, celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, com início de funções em 5 de Novembro de 2004.

22 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira da Mota e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 410/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos
torno público que, por meu despacho de 2 de Agosto de 2004, re-
novei, por mais seis meses, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 140.º
da Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, os seguintes contratos a ter-
mo certo, que terminam a 6 de Agosto de 2004:

José Mário Cardoso Caldeira Coutinho — medidor orçamentista
de 2.ª classe.

Jacinto Manuel Morgado Ascensão — técnico urbanista.
Rui António Saraiva da Fonseca — topógrafo de 2.ª classe.
Celita Silva Cardoso — assistente social.
Delfina Maria Gil da Fonseca — engenheiro civil.
Carlos Duarte Francisco Silva — desenhador de CAD.
Maria Fátima Alves Henriques — assistente administrativo.
Alexandra Susana Costa — técnico de SIG.

6 de Agosto de 2004. — O Presidente da Câmara, António José
Marques Caetano.

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 411/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos,
torna-se público que por meu despacho datado de 27 de Outubro
de 2004, foram renovados os contratos de trabalho a termo cer-
to, jardineiros, pelo período de mais seis meses, com os seguintes
trabalhadores:

 Augusta Conceição Lage Taveira Fernandes.
 Deolinda Alves Gomes.
 Eduardo Martins Paula.
 José Alberto Moreiras.
 Mário Teixeira Borges.
 Rosa Clara Pinheiro Vilela Amorim.
 Susana Fernandes Pires Monteiro.
 Maria Conceição Bispo Varga.
 Maria Assunção Santos Portelada.
 Rosa Maria Branco Lavrador Pereira.

20 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Câmara, João
Batista.

Aviso n.º 412/2005 (2.ª série) — AP.  — Regulamento de
Instalação, Exploração e Funcionamento dos Estabelecimentos
de Hospedagem. — Nos termos das disposições combinadas pre-
vistas, respectivamente, no artigo 241.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, e na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e alínea a)
do n.º 6 do artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 340/82, de 25 de Agosto, torna-se público que
a Câmara Municipal e a Assembleia Municipal de Chaves, por de-
liberações de 7 de Dezembro de 2004 e 20 de Dezembro de 2004,
respectivamente, aprovaram o presente Regulamento de Instala-
ção, Exploração e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hos-
pedagem.

22 de Dezembro de 2004. — O Presidente da Câmara, João
Gonçalves Martins Batista.

Regulamento de Instalação, Exploração e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, e ulteriores alterações,
diploma no qual se encontra regulado o Regime Jurídico de Insta-
lação, Exploração e Funcionamento dos Empreendimentos Turís-
ticos, veio a sofrer, com a publicação e entrada em vigor do
Decreto-Lei n.º 305/99, de 6 de Agosto, e Decreto-Lei n.º 55/2002,
de 11 de Março, alguns ajustamentos e ou alterações, numa tenta-
tiva, diga-se, louvável, de garantir a sua eficiente aplicabilidade.
Em traços gerais, tais alterações, deverão ser substantivadas, ten-
do como pressupostos, por um lado, o reforço do papel
protagonizado pelas associações patronais do sector em questão
na disciplina e ou regulação da própria actividade, na estrita ob-
servância do cumprimento das normas legais e regulamentares
aplicáveis, e, por outro lado, na valorização da sua participação
nas vistorias realizadas com vista à ulterior emissão da competen-
te licença de utilização turística, único título actualmente exigido,
para o funcionamento dos estabelecimentos desta natureza, e da
classificação dos empreendimentos turísticos.

É na lógica até aqui evidenciada, na esteira do quadro legal
retromencionado, que deverá ser contextualizado o Regulamento
de Instalação, Exploração e Funcionamento dos Estabelecimentos
de Hospedagem para o Município de Chaves, constituindo o mes-
mo um conjunto coerente de normas regulamentares, pormeno-
rizadoras das soluções legislativas actualmente positivadas, tendo
como objectivo último garantir a salvaguarda dos valores da segu-
rança e da qualidade do funcionamento deste tipo de estabeleci-
mentos e ou empreendimentos turísticos tornando mais clarivi-
dentes as normas aplicáveis no exercício de tal actividade tendo
como postulado a preservação da qualidade da oferta turística e a
defesa fundamental dos interesses dos consumidores.

Assim, tendo por base legal as disposições contidas nos artigos
114.º a 118.º do Código do Procedimento Administrativo sobre a
actividade administrativa conducente à elaboração de regulamen-
tos administrativos, enquanto concretização ordinária, no caso
particular das autarquias locais, das disposições constitucionais
previstas, respectivamente, nos artigos 112.º e 241.º da Consti-
tuição da República Portuguesa, e de acordo com a aplicação com-
binada das normas previstas na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e ulteriores alterações, diplo-
ma regulador das competências e funcionamento dos órgãos das
autarquias locais e o artigo 79.º do Decreto-Lei n.º 167/97, de 4
de Julho, e ulteriores alterações, a Câmara Municipal de Chaves,
na sua reunião ordinária de 7 de Dezembro de 2004, e a Assem-
bleia Municipal em sua sessão ordinária de 20 de Dezembro de 2004,
respectivamente, deliberaram aprovar o presente Regulamento.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem classificam-se nos seguin-
tes tipos:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 2.º

Hospedarias

São hospedarias, os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que dis-
ponha até 15 unidades de alojamento, e que se destinem a propor-
cionar, mediante remuneração, alojamento e outros serviços com-
plementares e de apoio a turistas.

Artigo 3.º

Casas de hóspedes

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edifí-
cios de habitação familiar, que disponham de quatro até oito uni-
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dades de alojamento, e que se destinem a proporcionar, mediante
remuneração, alojamento e outros serviços complementares e de
apoio a turistas.

Artigo 4.º

Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residências
dos respectivos proprietários, disponham até um máximo de três
unidades de alojamento e se destinem a proporcionar, mediante
remuneração, alojamento e outros serviços complementares, de
carácter familiar.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 5.º

Licenciamento de utilização

1 — O funcionamento dos estabelecimentos de hospedagem
depende apenas de licença de utilização turística, a qual constitui,
relativamente a estes estabelecimentos, a licença prevista no Re-
gime Jurídico da Urbanização e da Edificação.

2 — O pedido de licenciamento será feito mediante requerimento
dirigido ao presidente da Câmara Municipal, e deverá ser instruído
com os elementos indicados no anexo I deste Regulamento.

3 — A licença de utilização para hospedagem é sempre precedi-
da de vistoria, e deverá ser concedida no prazo de 60 dias a contar
da data da entrega do requerimento referido no número anterior.

4 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença será
recusada quando os estabelecimentos de hospedagem não cumpri-
rem o disposto neste Regulamento e ou não reunirem os requisitos
indicados no anexo II  do mesmo.

Artigo 6.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem devem obedecer aos seguintes
requisitos, para efeitos de emissão de licença de utilização:

a) Estarem instalados em edifícios bem conservados no ex-
terior e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mo-
biliário, equipamento e utensílios adequados;

c) Estarem as portas das unidades de alojamento dotadas de
sistemas de segurança, de forma a proporcionar a priva-
cidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular corresponder a uma unidade
de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sacada
com comunicação directa para o exterior, devendo dis-
por de um sistema que permita vedar a entrada de luz;

f) Encontrarem-se ligados às redes públicas de abastecimen-
to de água e esgotos;

g) Cumprirem todos os demais requisitos previstos no ane-
xo II  deste Regulamento.

Artigo 7.º

Vistorias

1 — A vistoria prevista no n.º 3 do artigo 5.º deve realizar-se
no prazo de 20 dias a contar da data da apresentação do requeri-
mento referido no n.º 2 do mesmo artigo e, sempre que possível,
em data a acordar com o interessado.

2 — A vistoria será efectuada por uma comissão composta pe-
los seguintes elementos:

a) Dois técnicos a designar pela Câmara Municipal;
b) O delegado de saúde concelhio ou o seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante do órgão regional ou local de turismo;
e) Um representante da Confederação do Turismo Português;
f) Um representante de outra associação patronal do sec-

tor, no caso de o requerente o indicar no pedido de vistoria.

3 — A ausência das entidades referidas nas alíneas d) e e), desde
que regularmente convocadas, não é impeditiva nem constitui jus-
tificação da não realização da vistoria.

4 — A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vistoria,
elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma cópia ao
requerente.

5 — Quando o auto de vistoria conclua em sentido desfavorá-
vel ou quando seja desfavorável o voto, fundamentado, de um dos
elementos referidos nas alíneas b) e c) do n.º 2, não pode ser emitida
a licença de utilização turística.

6 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao não cum-
primento do estabelecido no presente Regulamento, o presidente
da Câmara Municipal poderá, em qualquer momento, determinar a
realização de uma vistoria que obedecerá, com as necessárias adap-
tações, ao previsto nos números anteriores.

7 — Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem serão vistoriados em períodos não
superiores a oito anos.

Artigo 8.º

Especificações do alvará

1 — O alvará de licença de utilização deve conter, para além
dos elementos previstos no Regime Jurídico da Urbanização e da
Edificação, as seguintes especificações:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização consta no anexoIII
deste Regulamento.

3 — Sempre que haja alteração de qualquer dos elementos cons-
tantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no prazo de
30 dias, para efeitos de averbamento, comunicar o facto à Câma-
ra Municipal.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 9.º

Identificação

Em todos os estabelecimentos de hospedagem é obrigatória a
afixação no exterior, junto à entrada principal de uma placa iden-
tificativa da classificação do estabelecimento, segundo o modelo
previsto no anexo IV a fornecer pela Câmara Municipal.

Artigo 10.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de estabelecimento de hospedagem devem es-
tar arrumadas e limpas diariamente, e, em qualquer caso, antes de
serem ocupadas pelos utentes.

2 — Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar, pelo
menos, duas vezes por semana e sempre que exista alteração de
utente.

Artigo 11.º

Instalações sanitárias

Quando as unidades de alojamento particulares não estiverem
dotadas de instalações sanitárias privativas, a unidade deverá pos-
suir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois quartos.

Artigo 12.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conserva-
ção e higiene por forma a evitar que seja posta em perigo a saúde
dos seus utentes.

Artigo 13.º

Acessos

1 — As unidades de alojamento devem ser de livre acesso, sem-
pre limpas e bem conservadas.
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2 — Pode ser recusado o acesso ou a permanência nas unidades
de alojamento a quem perturbe o seu funcionamento normal, de-
signadamente por:

a) Não utilizar os serviços neles prestados;
b) Se recusar a cumprir as normas de funcionamento do es-

tabelecimento, estando estas devidamente publicitadas;
c) Alojar indevidamente terceiros;
d) Penetrar nas áreas de serviço.

Artigo 14.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem devem observar as seguin-
tes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de um
sensor iónico de detecção de fumos, devendo ainda os quartos
particulares ter um extintor de CO

2
;

b) Devem ser utilizados, sempre que possível, materiais com
características de «não inflamáveis»;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta em cada unidade de alojamento, com o caminho
de evacuação em caso de incêndio e os números de tele-
fone para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao ex-
terior dos edifícios deverão ser dotados de sistemas de
iluminação de segurança;

e) Nos estabelecimentos de hospedagem o acesso ao exte-
rior deverá estar desimpedido a fim de facilitar a saída
dos utentes, em caso de emergência.

Artigo 15.º

Responsável pelos estabelecimentos de hospedagem

Em todos os estabelecimentos, deverá haver um responsável,
nomeado pela respectiva entidade exploradora, a quem cabe zelar
pelo seu bom funcionamento e nível de serviço, bem como asse-
gurar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 16.º

Informação

1 — Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão estar
afixados numa tabela, facultada pela Direcção-Geral do Turismo
ou associações competentes, em local bem visível, devendo os clientes
ser informados destes aquando da sua entrada.

2 — Cada quarto deverá ainda possuir no seu interior uma tabe-
la de preços, relativamente ao serviço prestado.

3 — Aos clientes deverá ser facultado o acesso ao presente
Regulamento, sempre que solicitado por estes.

Artigo 17.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem deve existir
um livro de reclamações juntamente com o dístico, destinado aos
utentes para que estes possam formular observações e ou reclama-
ções sobre o estado e a apresentação das instalações e do equipa-
mento, bem como sobre a qualidade dos serviços e o modo como
foram prestados.

2 — O livro de reclamações é obrigatório de acordo com o n.º 8,
da Portaria n.º 1069/97, de 23 de Outubro, com a nova redacção
dada pela Portaria n.º 351/2001, de 9 de Abril, e imediatamente
facultado ao utente que o solicite.

3 — O livro de reclamações, poderá ser adquirido na Direcção-
-Geral de Turismo ou nas associações competentes.

4 — O original de cada reclamação registada deve ser enviado
pelo responsável do estabelecimento ao presidente da Câmara
Municipal, no prazo máximo de cinco dias, devendo o duplicado
ser entregue, de imediato, ao utente.

5 — O modelo de livro de reclamações é semelhante ao que se
encontra em uso para os empreendimentos turísticos, devendo ser
adaptado às especificidades da administração local.

Artigo 18.º

Estadia

1 — Deve ser organizado um livro de entradas e saídas dos utentes,
do qual conste a sua identificação completa e a respectiva mo-
rada.

2 — O utente deve deixar o estabelecimento de hospedagem às
12 horas do dia de saída ou até à hora convencionada, entenden-
do-se que se não o fizer considera-se renovada a sua estadia por
mais um dia.

3 — O responsável pelo estabelecimento, não é obrigado a aceitar
o prolongamento da estadia do utente para além do dia previsto
para a sua saída.

Artigo 19.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário está incluído, obrigatoriamente, o consu-
mo de água, de gás e de electricidade.

2 — O pagamento dos serviços, pelo utente, deverá ser feito
aquando da entrada ou da saída, contra recibo, onde sejam especi-
ficadas as datas da estadia.

Artigo 20.º

Funcionamento

Os estabelecimentos de hospedagem devem estar abertos ao público
entre as 0 horas e as 24 horas, durante todas os dias da semana.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 21.º

Competência de fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a ou-
tras entidades administrativas e policiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será faculta-
da a entrada da fiscalização e demais autoridades nos estabeleci-
mentos de hospedagem.

3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os
respectivos autos de notícia, os quais deverão ser remetidos à Câmara
Municipal.

Artigo 22.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação punível com coima, o não cumpri-
mento de qualquer das normas previstas neste Regulamento, desig-
nadamente:

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;
c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não afixação dos preços a cobrar;
f) A ausência de plantas nas unidades de alojamento;
g) A ausência de extintores;
h) O impedimento de acções de fiscalização;
i) O incumprimento de qualquer outra obrigação contida neste

Regulamento.

Artigo 23.º

Montante das coimas

As contra-ordenações previstas no artigo anterior são puníveis
com coima de 1 a 10 vezes o salário mínimo nacional aplicável
aos trabalhadores da indústria.

Artigo 24.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior poderão ser apli-
cadas, em casos de maior gravidade, as seguintes sanções acessó-
rias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as de-
ficiências determinadas;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de li-
cença de utilização para hospedagem.



APÊNDICE N.º 11 — II SÉRIE — N.º 18 — 26 de Janeiro de 200524

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 25.º

Taxas

1 — O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem en-
contra-se sujeito ao pagamento das taxas previstas no Regulamento
e tabela de taxas e licenças.

2 — A vistoria encontra-se igualmente sujeita ao pagamento das
taxas previstas no diploma acima mencionado.

Artigo 26.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem devidamente
licenciados serão objecto de registo organizado pela Câmara Mu-
nicipal.

2 — O registo será comunicado ao órgão local de turismo.

Artigo 27.º

Comercialização

1 — Só os estabelecimentos de hospedagem inscritos no registo
da Câmara Municipal poderão ser comercializados, quer pelos seus
proprietários, quer através de operadores turísticos ou agências de
viagem.

2 — Considera-se que há comercialização sempre que tais alo-
jamentos forem anunciados ao público, no País ou no estrangeiro,
quer directamente quer através dos meios de comunicação social
ou de qualquer outro veículo de comunicação.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 28.º

Estabelecimentos de hospedagem existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos estabe-
lecimentos de hospedagem existentes à data da sua entrada em vigor,
sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem referidos no número
anterior devem satisfazer os requisitos previstos neste Regulamento,
no prazo máximo de dois anos, excepto quando esse cumprimento
determinar a realização de obras que se revelem materialmente
impossíveis ou que comprometam a rentabilidade dos mesmos, desde
que reconhecidas pela Câmara Municipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser fei-
ta uma vistoria a realizar nos termos do artigo 7.º, com vista à
verificação do cumprimento deste Regulamento.

4 — Verificado o cumprimento do diploma será emitido o al-
vará de licença de utilização.

Artigo 29.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 30 dias a
contar da sua publicação.

Artigo 30.º

Interpretação e integração das lacunas

As dúvidas suscitadas na interpretação do presente Regulamen-
to serão dirimidas pelo órgão executivo e os casos omissos serão
integrados pela Assembleia Municipal sob proposta da Câmara
Municipal.

ANEXO I

1 — Elementos para a instrução do pedido
de licenciamento

O pedido de licenciamento para hospedagem deverá ser instruído
com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade de requerente para efectuar

o pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início de actividade e

ou documento comprovativo das obrigações tributárias do
último ano fiscal;

d) Planta à escala 1:2000, ou superior, com indicação do local
a que se refere o pedido de licenciamento;

e) Outros elementos que se considerem necessários para a
caracterização do pedido.

2 — Requerimento tipo

Ex.mo Senhor
Presidente da Câmara Municipal de ...
... (indicar o nome do requerente), na qualidade de ... (proprie-

tário, usufrutuário, locatário, titular de direito de uso, superficiário,
mandatário), residente em ..., com o bilhete de identidade n.º ... e
contribuinte n.º ..., solicita a V. Ex.ª o licenciamento para hospe-
dagem e alojamentos particulares, na classificação de ... (indicar
hospedaria/casa de hóspedes/quartos particulares), para o local as-
sinalado na planta que se junta em anexo, e cujas principais carac-
terísticas se descrevem a seguir:

Características:

I — Localização — (indicar a morada):

Na residência do requerente (...);
Em edifício independente (...).

II — Unidades de alojamento:

Número total de quartos de casal (...);
Número total de quartos duplos (...);
Número total de camas (...);
Número total de quartos simples (...).

III — Instalações sanitárias:

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé e
banheira (...);

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé e
chuveiro (...);

Número de casas de banho privadas dos quartos (...);
Dispõem de água quente e fria: (sim/não).

IV — Outras instalações:

Número de salas privadas dos hóspedes (...);
Número de salas comuns (...);
Número de salas de refeições (...);
Outras (...).

V — Infra-estruturas básicas:

Com ligação à rede pública de água: (sim/não);
Com reservatório de água: (sim/não);
Com ligação à rede pública de saneamento: (sim/não);
Com telefone: (sim/não);
Outras (...).

VI — Período de funcionamento:

Anual (...);
Sazonal (...) de ... a ... (assinalar com X).

VII — Outras características:

(....).

(Local), ... (Data).
Pede deferimento
(Assinatura do requerente)
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ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações
dos estabelecimentos de hospedagem

1 — Unidades de alojamento:
1.1 Áreas mínimas:

a) Quarto de casal — 10,5 m2;
b) Quarto simples — 7,5 m2;
c) Quarto duplo — 12 m2.

1.2 — Equipamentos dos quartos:

a) Camas;
b) Mesas-de-cabeceira ou solução de apoio equivalente;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes de cabeceira;
e) Roupeiro com espelho e cruzetas;
f) Cadeira ou sofá;
g) Tomadas de electricidade;
h) Sistemas de ocultação da luz exterior;
i) Sistema de segurança nas portas;
j) Tapetes;
k) Sistema de aquecimento e de ventilação

2 — Infra-estruturas básicas:
1.1 — As instalações sanitárias devem ser dotadas de água quente

e fria.
1.2 — Deve haver um sistema de iluminação de segurança.
1.3 — Deve existir, pelo menos, um telefone com ligação à rede

exterior para uso dos utentes.
1.4 — Os estabelecimentos onde não exista rede de saneamen-

to deverão ser dotados de fossas sépticas dimensionadas para a
ocupação máxima admitida e para os serviços neles prestados.

ANEXO III

Licença de utilização para estabelecimentos
de hospedagem

Alvará

1.º semestre de 2004, procedeu às seguintes transferências finan-
ceiras — correntes e de capital, devidamente discriminadas em
quadros sinópticos infra:

Apoio financeiro corrente

Entidade Valor euros

ACISAT ..................................................................... 29096,76
AFFAC ....................................................................... 9846,18
Assoc. Atletas Veteranos de Trás-os-Montes e Alto

Douro ..................................................................... 1125,00
Assoc. Atletismo de Vila Real .................................. 4435,00
Assoc. Cultural Desportiva e Rec. de Vilarinho das

Paranheiras............................................................ 750,00
Assoc. Cultural do Convento de S. Paio ................. 5000,00
Assoc. Cultural e Desportiva de Santo Estêvão ..... 3000,00
Assoc. Cultural e Recreativa e Desportivo S. Julião 250,00
Assoc. de Artesãos do Alto Tâmega e Barroso...... 750,00
Assoc. de Futebol de Vila Real ................................. 1870,00
Assoc. de Radiaoamadores do Alto Tâmega ........... 500,00
Assoc. Desportiva Flaviense .................................... 4685,00
Assoc. E. R. C. do Rancho da Freguesia de Selhariz 3500,00
Assoc. Flaviense de Bombeiros Voluntários de Cha-

ves .......................................................................... 22500,00
Assoc. Flor do Tâmega ............................................ 18640,08
Assoc. Regional de Ténis de Vila Real .................... 1000,00
Assoc. Portuguesa de Deficientes ............................ 2000,00
Banda Flaviense — Os Pardais ................................. 2835,94
Bombeiros Voluntários de Salvação Publica ........... 22500,00
Bombeiros Voluntários de Vidago ............................ 19500,00
Casa de Cultura Popular de Outeiro Seco ............... 3000,00
Casa de Santa Marta ................................................. 2100,00
Centro Cult. e Desp. dos Trabalhadores da Câmara

Municipal de Chaves............................................. 14500,00
Centro de Bem-Estar Social de Santo Estêvão...... 932,36
Centro de Estudos Jurídicos Trás-os-Montes......... 2000,00
Centro Social Cultural e Desportivo de Vilarelho

da Raia................................................................... 2000,00
Centro Social e Paroquial de Chaves ...................... 500,00
Clube Automóvel de Vilarandelo .............................. 1500,00
Clube de Campismo e Caravanismo de Chaves ...... 1500,00
Clube Flaviense de Caça e Pesca Desportiva ......... 1750,00
Clube Motard de Chaves .......................................... 2500,00
Clube Portugues de Automóveis Antigos ................. 1250,00
Clube Ténis de Mesa................................................. 2000,00
Coral de Chaves ........................................................ 3500,00
Corpo Nacional de Escutas ...................................... 1669,53
Escola EB 2 e 3 de Vidago ...................................... 9443,92
Escola EB 2 e 3 Nadir Afonso................................ 18682,50
Escola Preparatória C + S Dr. Francisco Gonç. Car-

neiro ....................................................................... 13672,00
Escola Profissional de Chaves ................................. 100,00
Escola Secundaria Dr. António Granjo .................... 997,60
Escola Secundária Dr. Júlio Martins ........................ 2969,39
Escola Secundária Fernão de Magalhães ................. 6000,00
FATA — Federação de Agric. de Tras-os-Montes e

Alto Douro ............................................................ 3256,64
Grupo de Danças e Cantares de Santo Estêvão ...... 3500,00
Grupo de Danças Regionais de Chaves .................... 6000,00
Grupo de Folclore Vila Mediaval Santo Estêvão .... 2000,00
Grupo Desportivo da Ribeira d’Oura (Veteranos) .... 1500,00
Grupo Desportivo de Chaves ................................... 224819,68
Grupo Desportivo e Recreativo da Madalena ........ 4500,00
Grupo Etnográfico de Bustelo .................................. 700,00
Hóquei Clube Flaviense............................................. 13625,00
Jardim Escola João de Deus ..................................... 380,00
Karate Club Alto Tâmega ........................................ 1000,00
Patronato de São José.............................................. 2097,50
Ribeirense Futebol Clube de Loivos ........................ 4000,00
Rotary Club de Chaves ............................................. 7500,00
Salpodium Publicidade e Serviços, L.da .................... 250,00
Santa Casa da Misericórdia ...................................... 4668,50
São Lourenço Desporto e Cultura ........................... 500,00
Teatro Experimental Flaviense............................... 5650,00
Ténis Clube de Chaves ............................................. 1000,00
Tuna «Laetitia» de Vila Verde da Raia ................... 750,00
Vidago Futebol Clube................................................ 7500,00

Edital n.º 49/2005 (2.ª série) — AP.  — João Gonçalves Mar-
tins Batista, na qualidade de presidente da Câmara Municipal de
Chaves:

Faz público, para efeitos do disposto n.º 2 do artigo 3.º da Lei
n.º 26/94, de 19 de Agosto, que o município de Chaves, durante o


